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Apresentação

 Esta edição dos Cadernos OIMC é parte de uma série de publicações que o Observatório In-
terdisciplinar das Mudanças Climáticas desenvolve, desde julho de 2023, no âmbito do projeto de pes-
quisa Governança policêntrica, mudanças climáticas e desenvolvimento sustentável na Pan-Amazônia. 
O objetivo desta série é analisar as agendas e os interesses que potências extrarregionais, organizações 
intergovernamentais e fóruns multilaterais manifestam em relação à Pan-Amazônia no presente.

 Com estas publicações, o OIMC busca criar uma base de informações públicas que permitam 
avaliar convergências e divergências políticas entre diversos atores que têm capacidade para incidir nos 
rumos da Pan-Amazônia hoje. O projeto é financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-
do do Rio de Janeiro (FAPERJ), no âmbito do edital Iniciativa Amazônia+10, e conta também com 
estudos do Observatório Político Sul-Americano (OPSA) sobre os países sul-americanos amazônicos 
e do Laboratório de Estudos da Amazônia Legal (LEGAL) sobre os estados brasileiros amazônicos.
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Resumo

 O aprofundamento das mudanças climáticas é 
um dos principais fatores que explicam a maior visi-
bilidade pública do desmatamento da Amazônia nas 
últimas décadas e o maior questionamento acerca da 
influência de atores internos e externos para incentivar 
ou frear esta prática. Entre os atores extrarregionais de 
maior relevância nesse contexto encontra-se a China. 
O engajamento do país tornou-se crucial no enfren-
tamento às mudanças climáticas no mundo e na Pan-
-Amazônia. Se, por um lado, a China ocupa a posição 
de maior emissora de gases de efeito estufa (GEE) do 
mundo em termos absolutos, por outro, transformou-
-se em um dos maiores financiadores de projetos em 
economias emergentes e, também, em um dos países 
que mais investem em energias renováveis e tecnolo-
gias verdes. Embora estudos tenham alertado sobre as 
adversidades desencadeadas pela crescente demanda 
chinesa por recursos naturais, constata-se que a natu-
reza multifacetada dos interesses e interações da China 
com a Pan-Amazônia demanda uma abordagem ho-
lística para analisar seus efeitos sobre a conservação 
e a trajetória de desenvolvimento socioeconômico da 
região. À luz dos desafios inerentes à crise climática e 
dos imperativos da transição energética para o desen-
volvimento de baixo carbono, o artigo busca analisar 
o perfil da atuação de empresas e bancos chineses na 
Pan-Amazônia e as potencialidades de cooperação nos 
projetos relacionados a energias renováveis e transição 
energética. Considerando o crescente papel desempe-
nhado pela China no desenvolvimento de tecnologias 
de baixo carbono e as recentes orientações propostas 
pelo governo chinês sob a etiqueta da civilização eco-
lógica para as ações de suas empresas e instituições no 
exterior, busca-se averiguar se há indícios de mudan-
ça de paradigma em sua atuação na Pan-Amazônia no 
sentido de um menor extrativismo predatório e uma 
maior consideração a práticas sustentáveis. Adicional-
mente, tendo em vista o caráter singular da projeção 
geopolítica e econômica da China na Pan-Amazônia, 
questiona-se de que forma os países que integram a re-
gião podem definir estratégias regionais para usufruir 
benefícios nesta relação e, assim, intensificar suas pró-
prias trajetórias de desenvolvimento sustentável.

Introdução

 Abrangendo a maior floresta tropical do pla-
neta, com uma biodiversidade ainda longe de estar 
inteiramente descoberta (embora francamente amea-
çada por queimadas ilegais e desmatamento), a Pan-
-Amazônia é visada por interesses de diversas corpora-
ções e investidores estrangeiros. Com a intensificação 
das relações econômicas entre a China e os países da 
América do Sul no decorrer das últimas décadas, tam-
bém aumentou a presença de companhias e empre-
endimentos chineses que hoje possuem interesses na 
região amazônica, assim como outras grandes multi-
nacionais europeias, estadunidenses e brasileiras, pre-
sentes há mais tempo.

 Desde o início do século XXI, a China tornou-
-se um dos principais parceiros comerciais dos países 
da Pan-Amazônia A China é hoje o maior parceiro do 
Brasil, o segundo maior do Peru e o terceiro maior da 
Colômbia, países estes que abrigam os maiores percen-
tuais de território da floresta, respectivamente (OEC, 
2024). Essas relações econômicas passaram por mo-
dificações e diversificações substanciais, passando a 
abarcar mais setores e a contar com mais investimen-
tos de empresas e empréstimos de bancos chineses ao 
longo do tempo.

 O aumento do investimento chinês tem sido 
motivado por alguns fatores centrais, incluindo a busca 
por recursos naturais, segurança alimentar e o desejo 
de expandir o alcance global de suas empresas. Neste 
sentido, a China tem procurado fortalecer seus laços 
políticos e econômicos com os países sul-americanos 
como parte de uma estratégia de projeção de influên-
cia global e controle de cadeias de valor estratégicas.

 Estima-se, com base nos dados disponíveis na 
plataforma China Global Investment Tracker (CGIT)   
[1] (2024), que os investimentos chineses nos países da 
Pan-Amazônia passaram de US$ 7,4 bilhões de dólares 
no período entre 2005 e 2009, para US$ 48,7 bilhões 
de 2010 a 2015, e depois para US$ 56,6 bilhões entre 
2016 e o final de 2020. A maior parte do investimento 
chinês na Pan-Amazônia concentra-se hoje em uma 
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quantidade específica de setores, incluindo, principal-
mente, energia e eletricidade, agricultura e mineração, 
seguido de infraestrutura e manufatura.

 Com a expansão dos empreendimentos chine-
ses na região, cresceram as preocupações relacionadas 
aos impactos socioambientais derivados de suas ativi-
dades. O aumento do desmatamento associado à ex-
pansão da fronteira agrícola, da devastação do solo, da 
poluição dos rios resultantes da extração de minérios e 
petróleo e dos impactos ambientais resultantes de pro-
jetos de grandes hidrelétricas e obras de infraestrutura 
ganharam repercussão pública ao apresentarem eleva-
dos riscos ao meio ambiente e à biodiversidade.

 Considerando o papel essencial desempenhado 
no controle do clima global tanto pela Pan-Amazônia 
(dado o funcionamento da floresta como um grande su-
midouro de gases de efeito estufa – GEE) quanto pela 
China (maior emissora mundial, em termos absolutos, 
de GEE, mas também país que mais investe em tecno-
logias verdes e energias renováveis, inclusive nas eco-
nomias emergentes), o objetivo deste artigo é descrever 
a evolução da presença chinesa na região sob o prisma 
tanto de seus interesses econômicos nos países que a 
compõem quanto dos impactos que a atuação de suas 
empresas gera para o clima e o meio ambiente. Além de 
analisar o perfil atual dos projetos chineses na região, 
examinam-se, complementarmente, as possibilidades e 
potencialidades de intensificação das relações dos países 
pan-amazônicos com a China no que se refere à coope-
ração para o enfrentamento das mudanças climáticas.

 Com este propósito, o artigo divide-se em três 
seções. Primeiramente, contextualiza-se o cenário da 
expansão da atuação de empresas chinesas na região 
a partir do rastreamento do histórico da projeção 
internacional recente da China e como a Pan-Ama-
zônia está inserida nesse processo. A segunda seção 
elucida o panorama dos interesses chineses na região 
por meio da análise de quatro áreas prioritárias para 
a China, que, consequentemente, receberam maiores 
fluxos de investimentos e financiamentos do país. Fi-
nalmente, discute-se as potencialidades da cooperação 
dos países pan-amazônicos com a China no campo 

climático, especialmente levando em consideração seu 
histórico de investir em grandes projetos em países em 
desenvolvimento e as recentes declarações e medidas 
pró-clima assumidas pelo governo chinês.

A Ascensão da China no Século XXI e o 
Lugar da Pan-Amazônia

 Desde o início das reformas e da abertura eco-
nômica na transição dos anos 1970 e 1980, a China 
tem experimentado um crescimento extraordinário de 
aproximadamente 10% ao ano em seu Produto Inter-
no Bruto (PIB). Em 2020 a economia chinesa era cerca 
de cem vezes maior do que em 1978, ano do início das 
reformas, de acordo com o Banco Mundial (2022). A 
adesão da China à Organização Mundial do Comércio 
(OMC) em 2001 e o consequente aumento significati-
vo do comércio exterior e da industrialização geraram 
demandas crescentes em setores-chave, como geração 
de energia, indústria, transporte e infraestrutura. Esses 
setores estão intrinsecamente ligados ao crescimento 
econômico chinês até hoje e têm impulsionado o con-
sumo de energia no país, que aumentou cerca de seis 
vezes nos últimos vinte anos, tanto em termos absolu-
tos quanto per capita (Ember, 2022).

 A China é hoje a maior exportadora e a segunda 
maior importadora de bens no comércio global. Além do 
crescimento do comércio da China em volume das últi-
mas décadas, observou-se também uma transformação 
no conteúdo das exportações ante as importações do 
país. Hoje, as principais exportações da China são equi-
pamentos de transmissão (US$ 272 bilhões), circuitos 
integrados (US$ 212 bilhões), computadores (US$ 181 
bilhões), peças de máquinas de escritório (US$ 111 bi-
lhões) e dispositivos semicondutores (US$ 70,2 bilhões). 
Já as principais importações são petróleo bruto (US$ 
287 bilhões), circuitos integrados (US$ 232 bilhões), mi-
nério de ferro (US$ 103 bilhões), soja (US$ 54,1 bilhões) 
e minério de cobre (US$ 50,5 bilhões) (OEC, 2024). Ob-
serva-se, portanto, um perfil comercial no qual a China 
exporta majoritariamente bens de maior valor agregado 
e importa recursos minerais e energéticos.
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 O crescimento da economia chinesa e a ace-
leração do seu processo de industrialização levaram 
ao aumento da procura por recursos energéticos e mi-
nerais em outros países. Em 1993, a China tornou-se, 
pela primeira vez, uma importadora líquida de petróleo. 
Atualmente, o país é o maior importador do mundo 
do recurso, tendo importado 11,3 milhões de barris 
por dia de petróleo bruto em 2023, 10% a mais que 
em 2022 (EIA, 2024). Sua demanda por carvão é igual-
mente massiva, o que, assim como no caso do petró-
leo, gera preocupações por parte de analistas devido 
aos níveis de poluição atmosférica liberados na queima 
do combustível. Segundo o GDPC (2023), em 2022, o 
país comissionou novas usinas a carvão com uma ca-
pacidade combinada de 27 GW, representando 60% da 
adição de capacidade de usinas de carvão naquele ano, 
no mundo todo. Trata-se de um aumento significativo 
quando se considera que, em 2022, já houvera o início 
das atividades de construção de usinas a carvão para 
produzir mais 50 GW (mais de 50% de aumento em re-
lação a 2021) e se permitiu que a quantidade de energia 
gerada por esta fonte alcance 106 GW (quatro vezes a 
quantidade permitida em 2021) (Manych, 2023).

 A China também ocupa uma posição dominan-
te no processamento e refino de diversos minerais. O 
país é o maior processador de cobre, cobalto, lítio, grafi-
te e terras raras do mundo e o segundo de níquel, depois 
da Indonésia (OEC, 2024). No entanto, é importante 
observar que como o maior centro de refino de metais 
do mundo, a China depende fortemente de importa-
ções de grandes volumes de matérias-primas, geralmen-
te de um pequeno número de fontes, tendo interesse 
em diversificá-las o máximo possível (Take, 2023).

 Também associado ao crescimento da eco-
nomia chinesa está a elevação dos padrões de consu-
mo dos seus cidadãos, que expandiu continuamente 
a demanda por alimentos e, em particular no que se 
refere às importações provenientes da região amazôni-
ca, a soja e o gado. Enquanto o aumento da demanda 
por soja reflete principalmente sua utilização na ração 
animal, o consumo de carne é reflexo da mudança 
de perfil da dieta chinesa. Em 2022, as importações 
supriram mais de 80% do consumo das 115 milhões 
de toneladas totais de soja demandada pela China 
(Chiummiento, 2023). No mesmo ano, estima-se que 
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as exportações de soja brasileira para o país foram de 
53,6 milhões de toneladas, ou seja, mais da metade do 
total e o equivalente a aproximadamente US$ 31,8 bi-
lhões (Infomoney, 2023).

 A busca por segurança energética e alimentar 
gerou procura por abastecimento ininterrupto de re-
cursos naturais estratégicos, o que, por sua vez, pas-
sou a ter fortes repercussões para a política externa 
chinesa, com implicações geoestratégicas para países 
em desenvolvimento. Expandir e consolidar relações 
comerciais e financeiras com produtores e, preferen-
cialmente, garantir o controle sobre determinadas ca-
deias de produção tornaram-se centrais para o modelo 
de desenvolvimento chinês.

 Nesse contexto, a Pan-Amazônia pode ser en-
tendida como uma fornecedora estratégica de diversos 
insumos energéticos, alimentícios e minerais importan-
tes do ponto de vista da soberania chinesa. Conforme 
demonstrado na Tabela 1, os setores de energia, mine-
ração e alimentação corresponderam à maior parte das 
exportações dos países da região para a China em 2022. 

 Em especial, o Brasil, principal parceiro co-
mercial da China na região, conta com uma pauta 
exportadora levemente mais diversificada, mas, ainda 
assim, majoritariamente dependente de poucos pro-
dutos, como minério de ferro, soja e petróleo. Já em 
países que apresentam menor volume de comércio 
com a China, alguns recursos dominam quase a tota-
lidade das exportações, como os crustáceos, no caso 
do Equador, e o petróleo, no caso da Guiana (OEC, 
2024).

 Alguns estudos destacam os efeitos indesejá-
veis da expansão deste tipo de relação comercial de-
vido à alta concentração da pauta exportadora dos 
países sul-americanos em poucos recursos naturais. 
Destaca-se que o crescimento econômico da China 
intensificou relações comerciais com a região que se-
guem o modelo econômico centro-periferia ou nor-
te-sul, com a China exportando manufaturados e im-
portando produtos primários, diferentemente de suas 

relações comerciais com a União Europeia (UE) e os 
Estados Unidos (EUA), por exemplo (Vadell, 2013; 
Cano, 2012). Adicionalmente, o comércio intensivo 
em recursos naturais levanta preocupações sobre a 
vulnerabilidade da região a choques (negativos) de ter-
mos de troca e aumento da especulação nos preços de 
commodities (Lall; Weiss, 2007). 

 Segundo essa visão crítica, além dos incenti-
vos à manutenção da primarização das exportações da 
região, o comércio com a China movimentaria setores 
que geram baixa empregabilidade e produzem grande 
impacto ambiental (Ray et al., 2015). Segundo Rajão et 
al. (2020), no caso do agronegócio brasileiro, os par-
ceiros econômicos do Brasil são parcialmente respon-
sáveis por promover o desmatamento e as emissões 
de GEE ao não restringir a importação e o consumo 
de produtos agrícolas ligados ao desmatamento, se-
jam eles legais ou ilegais. À medida que as exportações 
agrícolas do Brasil se deslocavam para a China, o lo-
bby rural enfraqueceu o Código Florestal, conceden-
do anistia para 58% do desmatamento ilegal anterior 
a 2008. O aumento do comércio com a China, impul-
sionado pela guerra tarifária com os EUA [2], levou 
o setor da soja a pressionar pelo fim da moratória da 
soja [3], esperando padrões ambientais menos rigoro-
sos em comparação com a UE. A rápida reversão das 
políticas ambientais do Brasil e o não atendimento às 
demandas dos consumidores europeus sugerem que o 
setor agrícola depende da crescente demanda chinesa e 
assume que o governo chinês é indiferente ao desma-
tamento fora de suas fronteiras.

 Por sua vez, os fluxos financeiros chineses em 
projetos na região apresentaram um salto exponencial, 
a partir de 2010. Grandes estatais chinesas tornaram-se 
atores presentes e influentes em setores como energia 
(sobretudo petróleo, geração de energia hidrelétrica e 
construção de redes de transmissão e distribuição) e 
mineração, não muito diferente do perfil de setores 
beneficiados que é verificado nas relações comerciais. 
A Tabela 2 mostra os investimentos mais volumosos 
que estatais chinesas fizeram em alguns setores na 
Pan-Amazônia.
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 Os projetos chineses na Amazônia coexistem 
com atividades de diversas corporações, predominan-
temente do Brasil, União Europeia e Estados Unidos. 
Enquanto a UE e os EUA são os maiores investidores 
em projetos de ajuda social e ambiental, os recursos en-
volvidos em tais iniciativas pouco compensam a degra-
dação ambiental causada pelas atividades corporativas 
na região, majoritariamente direcionadas à mineração 
e ao agronegócio. O Fundo Amazônia, patrocinado 
principalmente pela Noruega e Alemanha, apoia a pre-
servação florestal e os esforços de desenvolvimento 
sustentável. [4] Os EUA direcionam a ajuda por meio 
de suas agências, como a Usaid, com foco na conserva-
ção da biodiversidade, agricultura sustentável e manejo 
florestal, mas essas contribuições são insuficientes para 
contrabalançar totalmente o impacto do desmatamen-
to impulsionado por suas empresas. [5]

 O mapeamento das maiores corporações com 
projetos na região amazônica revela o predomínio da 
mineração e do agronegócio. As companhias brasilei-
ras Vale e MRN são as maiores mineradoras presentes 
na região e ambas foram apontadas por estudos como 
contribuintes para o desmatamento da região (Sonter 
et al., 2017). Foi revelado ainda que a Vale possui em-
preendimentos extrativistas em terras indígenas (Ob-
servatório da Mineração, 2021). A Alcoa, mineradora 
dos EUA com forte presença na região, também foi 
acusada de promover o desmatamento e o consumo 
excessivo de água da bacia amazônica. JBS Marfrig, 
Brasil Biofuels e Minerva Foods são algumas das prin-
cipais corporações brasileiras do agronegócio na Ama-
zônia, operando principalmente com a produção de 
soja e carne. Todas foram relacionadas à expansão do 
desmatamento, assim como as estadunidenses Cargill, 
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ADM e Bunge (Earth Org, 2023; Van der Zee et al., 
2023). 

 Nos últimos anos, os relatórios que abordam 
o perfil dos investimentos e financiamentos chineses 
na região têm evidenciado uma notável diversificação. 
Destaca-se a tendência crescente em direção a proje-
tos menores, sustentáveis e de “alta qualidade”, em 
contraposição ao apoio tradicionalmente fornecido a 
empreendimentos de grande escala e com potenciais 
riscos socioambientais elevados (Ray, 2023). Essa 
orientação de priorizar projetos menores e mais lucra-
tivos, conhecida como “small is beautiful” (o pequeno 
é bonito), tem se tornado cada vez mais presente nos 
projetos chineses e financiamentos dos bancos comer-
ciais e de desenvolvimento da China, incluindo áreas 
como energias alternativas e tecnologias verdes, bem 
como saúde e serviços digitais (Jennings, 2023). 

 É possível correlacionar essa mudança com a 
transformação nas diretrizes de desenvolvimento pro-
movidas pelo governo central da China em sua econo-
mia doméstica, o que teve, como repercussão, novas 
diretivas e orientações “verdes” na atuação de suas 
empresas e instituições no exterior. Essa reorientação 
das prioridades da atuação internacional de suas em-
presas e bancos reflete um cenário de transição interno 
no qual o governo chinês tem conferido maior ênfase 
ao crescimento de baixo carbono, buscando afastar-se 
da lógica que predominou desde o período de reforma 
e abertura de “poluir antes, limpar depois”, indicativo 
da prioridade do desenvolvimento econômico ante a 
preservação do meio ambiente (Geall, 2015). 

 A trajetória de crescimento econômico da Chi-
na esteve associada a um altíssimo consumo energético, 
com elevadas emissões de GEE devido à queima de 
combustíveis fósseis nos processos industriais e trans-
portes. Esse padrão levou a poluição atmosférica, hídri-
ca e dos solos da China a níveis alarmantes, chegando 
ao ponto de ameaçar a legitimidade do Partido Comu-
nista da China (CPC). Combinado com outros fatores, 
como a busca por maior segurança energética via di-
versificação da matriz energética e pressões externas 
pela redução das emissões, ao longo das últimas déca-
das o governo chinês promoveu uma gradual alteração 

da estratégia de desenvolvimento econômico do país, 
priorizando um “modelo de crescimento dinâmico e 
orientado para a inovação”, que utiliza menos recursos 
e promove a estratégia de desenvolvimento de baixo 
carbono, sobretudo a partir do mandato presidencial de 
Xi Jinping, iniciado em 2013 (Xinhua, 2016).

 A reorientação do paradigma de desenvolvi-
mento econômico com repercussões em diversas agen-
das políticas e ministérios ocorre sob o emblema da 
“Civilização Ecológica” ou “Ecocivilização”. A Civi-
lização Ecológica pode ser descrita como uma espécie 
de abordagem estrutural e de governança econômica e 
ambiental (Buckley, 2021). Essa caracterização é opor-
tuna na medida em que evidencia o papel da Civilização 
Ecológica na construção de um paradigma normativo 
que conecte os ideais de desenvolvimento socioeconô-
mico ao avanço das políticas climáticas e ambientais 
na China, mesmo que estas, ao menos no curto prazo, 
possam gerar percepção de perdas materiais a determi-
nados grupos de interesses (Amaral; Milani, 2023). 

 Como reflexo, no campo climático internacio-
nal, a China fortaleceu seu engajamento no combate às 
mudanças climáticas. Desde a COP do Clima em Co-
penhague, em 2009, alterou sua antiga postura de obs-
trucionista para líder global na governança climática, 
mantendo seu foco na equidade e nos interesses das 
nações em desenvolvimento. Desde que assumiu o go-
verno, o presidente Xi Jinping passou a destacar que a 
China assumiria mais responsabilidades internacionais. 
Em 2015, a participação na Conferência de Paris e os 
compromissos assumidos marcaram a liderança climá-
tica do país. A saída dos Estados Unidos do Acordo 
de Paris em 2017 deu à China a chance de se destacar 
ainda mais, culminando com o compromisso de Xi, 
assumido em 2020, de alcançar a neutralidade de car-
bono até 2060, enquanto a União Europeia e o Japão 
visam ao mesmo objetivo em 2050 (Lian; Li, 2022).

 Mais recentemente, o governo chinês tem 
emitido novas diretrizes para melhorar os padrões so-
cioambientais de seus investimentos e financiamentos 
internacionais. Destacam-se as Diretrizes para a Prote-
ção Ecológica e Ambiental de Projetos de Cooperação 
Internacional, que incentivam as empresas a adotarem 
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práticas ecológicas e a priorizarem projetos verdes e de 
alta qualidade no exterior, seguindo padrões interna-
cionais de proteção ambiental, especialmente em paí-
ses com governança ambiental fraca (China, 2022). Já 
a Orientação de Desenvolvimento Verde para projetos 
de infraestrutura da Belt and Road Initiative estabelece 
um sistema de classificação por cores para avaliar o 
risco ambiental dos empreendimentos (BRI Interna-
tional Green Development Coalition, 2020).

 Segundo o Global Policy Development Center 
(CGPD), de fato, é possível constatar a maior priorida-
de conferida à maior responsabilidade socioambiental 
por bancos e empresas chinesas. De 2018 a 2021, a 
sobreposição de projetos financiados pela China com 
áreas ambientais sensíveis diminuiu. Durante esse pe-
ríodo, 66% dos projetos financiados não tiveram so-
breposições com habitats críticos, terras indígenas ou 
áreas nacionais protegidas. 

 Contudo, as relações entre a China e a Pan-
-Amazônia ainda refletem de modo incipiente esta 
mudança de paradigma. Como visto, elas têm se in-
tensificado como consequência direta do crescimento 
da economia chinesa, de sua demanda por recursos 
naturais e da busca por maior projeção internacional. 
Até o momento, essa interação tem se concentrado em 
setores extrativistas, caracterizados por atividades de 
alto impacto socioambiental. Entretanto, nota-se uma 
possibilidade de diversificação crescente nos últimos 
anos, impulsionada pelo “novo modelo de desenvol-
vimento chinês”. Na próxima seção, serão analisados 
três setores nos quais a presença de atores chineses na 
região está particularmente consolidada.

A Inserção Chinesa na Pan-Amazônia e 
seus Desafios

 Até o momento, o maior interesse por parte 
do país asiático em inserir-se na região pela via comer-
cial ou financeira coincide com setores ecologicamen-
te sensíveis, o que lhe rende inúmeras críticas devido 
às repercussões socioambientais da exploração de re-
cursos. Mineração, extração de petróleo, agropecuária 

e a exploração de energia hidrelétrica são os principais 
setores em que as empresas e bancos chineses consoli-
daram sua atuação na região.

• Mineração:
 Os crescentes empreendimentos chineses em 
mineração na Amazônia refletem o interesse da Chi-
na na aquisição de recursos como ferro, cobre, me-
tais preciosos e outros. Esse interesse se deve ao forte 
crescimento da indústria, da urbanização e da mudan-
ça do padrão de consumo dos chineses nas últimas dé-
cadas. Segundo a World Steel Association, em 2019, 
seis das dez maiores produtoras de aço no mundo 
eram chinesas. No entanto, a China ainda é também 
a maior importadora, pois sua produção não atende à 
demanda interna, principalmente devido à insuficiente 
produção de minério de ferro em relação ao consumo 
anual. Em 2023, o investimento greenfield da China em 
metais e minerais atingiu US$ 37,8 bilhões, o maior 
já registrado e mais que o dobro do pico anterior, em 
2018, destacando-se seu maior direcionamento para 
recursos utilizados em tecnologias “verdes”, como ve-
ículos elétricos, energia fotovoltaica, energia eólica e 
armazenamento de energia (fDi Markets, 2024). [6]

 Conforme representado anteriormente na Ta-
bela 1, parte significativa das exportações de países 
da Pan-Amazônia, como Brasil, Bolívia, Peru e Co-
lômbia, está concentrada nesses minérios. Em 2022, a 
China importou US$ 103 bilhões em minério de ferro, 
tornando-se o primeiro maior importador de minério 
de ferro do mundo. No mesmo ano, o minério de fer-
ro foi o terceiro produto mais importado na China. O 
país também é o maior importador mundial de cobre, 
tendo importado US$ 50 bilhões do recurso no ano. 
O Brasil foi responsável por fornecer mais de 17% 
das importações de minério de ferro, enquanto o Peru 
forneceu mais de 20% do minério de cobre importado 
(OEC, 2024). [7]

 A presença de empresas chinesas em empre-
endimentos na região tornou-se frequente durante a 
última década, com destaque para o Peru. A Chinalco 
(Aluminum Corporation of  China) e a Minmetals, por 
exemplo, são empresas já consolidadas no Peru com 
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grandes investimentos em extração de cobre. Em 2018 
a Chinalco iniciou uma expansão de US$ 1,3 bilhão na 
mina de cobre de Toromocho, no centro do Peru. A 
Chinalco comprou uma participação de 91% na mina 
de cobre de Toromocho em 2007 por US$ 860 mi-
lhões como parte da estratégia da gigante do alumínio 
de diversificar seus negócios e expandir para o exterior. 
O projeto é o maior investimento da China em ativos 
de cobre no exterior (Guoping; Zijao; Wei, 2018). Já a 
Minmetals comprou a Glencore Peru Mine por US$ 
5,85 bilhões em 2014, na maior aquisição realizada no 
setor no Peru. O consórcio foi liderado pela MMG, 
braço da estatal da Minmetals Corp, em parceria com 
a Guoxin International Investment (UOL, 2014).

 O aumento da demanda por energia limpa e 
armazenamento é impulsionado pela necessidade de 
combater as mudanças climáticas e pela corrida pela li-
derança da transição energética de baixo carbono. Nes-
se contexto, o lítio está se mostrando um minério cada 
vez mais crítico na competição tecnológica e geopolíti-
ca entre os Estados Unidos e a China (Barría, 2023).  [8]

 Cerca de 75% das reservas de lítio conhecidas 
do mundo estão localizados no chamado “triângulo 
do lítio”: Chile, Argentina e Bolívia, sendo este tercei-
ro um país da Pan-Amazônia (BBC, 2023). O mineral 
usado, entre outras finalidades, na produção de bate-
rias recarregáveis utilizadas, por exemplo, em veículos 
elétricos, é considerado uma das matérias-primas fun-
damentais na transição de baixo carbono. As empresas 
chinesas controlam metade da produção global de lítio 
e mais de 70% da fabricação de baterias de íons de 
lítio (Benchmark Mineral Intelligence, 2020). A Bolí-
via conta com a maior parte das reservas conhecidas, 
estimadas em 21 milhões de toneladas, seguida pela 
Argentina (19,3 milhões) e pelo Chile (9,6 milhões) 
(Barría, 2023). Na Bolívia, o consórcio chinês CATL 
venceu a licitação para construir duas fábricas de car-
bonato de lítio, em Uyuni, por US$ 1,4 bilhão e planeja 
investir uma quantia semelhante para construir mais 
duas fábricas em Pastos Grandes.

Hidrelétricas e linhas de transmissão:
 Durante a última década, os investimentos chi-
neses na construção e operação de hidrelétricas na re-
gião, assim como em empreendimentos em linhas de 
transmissão e distribuição de energia registraram cres-
cimento expressivo. O Equador conta atualmente com 
cinco usinas hidrelétricas (UHEs) financiadas por ban-
cos e construídas por empresas chinesas: Coca Codo 
Sinclair (1.500 MW), La Sopladora (487 MW), Quijos 
(50 MW), Mazar-Dudas (21 MW) e Delsitanisagua 
(180 MW). Na Bolívia, duas novas usinas hidrelétricas 
estão sendo construídas por empresas chinesas: Rosi-
tas (600 MW) e Ivirizú (292 MW). O país já conta com 
duas usinas em operação: San José (124 MW) e Misi-
cuni (120 MW), também construídas por chineses. O 
Brasil é o terceiro maior receptor de investimentos chi-
neses em usinas hidrelétricas na Pan-Amazônia, com 
três projetos em parceria entre a China Three Gorges 
(CTG) e a EDP portuguesa: Cachoeira Caldeirão (219 
MW), Santo Antônio do Jari (393 MW) e São Manoel 
(735 MW), todas em operação. No Peru, a CTG está 
envolvida em duas usinas: San Gaban (205 MW) e 
Chaglla (462 MW), esta última adquirida da Odebrecht 
(Rodriguez; Grinsztejn, 2022).

 Paralelamente, bancos e empresas também 
têm atuado na construção de linhas de transmissão. 
Destaca-se a atuação da State Grid, pioneira no setor 
elétrico brasileiro ao adquirir, em 2010, cerca de três 
mil quilômetros de linhas de transmissão por US$ 
1,72 bilhão e, posteriormente, outros ativos, além de 
participar das licitações para as linhas de Belo Mon-
te, tanto em parceria com empresas nacionais quan-
to de forma independente (Silveira, 2018). Os linhões 
de Belo Monte se destacam pelo uso de um sistema 
de transmissão em ultra-alta tensão (UHV), que per-
mite o transporte de energia a longas distâncias com 
perdas mínimas. As fases 1 e 2 das linhas marcaram 
a primeira aplicação dessa tecnologia pela State Grid 
fora da China, representando um marco na expansão 
internacional da empresa (Barbosa, 2021). Entre 2007 
e 2023, o setor de eletricidade foi o principal destino 
dos investimentos chineses no Brasil, com US$ 33,2 
bilhões, equivalentes a 45% do volume total.
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 Esses projetos têm enfrentado críticas de am-
bientalistas, organizações civis e comunidades locais. 
As hidrelétricas Coca Codo Sinclair (Equador) e Ro-
sitas (Bolívia) se destacaram negativamente devido a 
controvérsias socioambientais, trabalhistas e financei-
ras. A construção da hidrelétrica de Coca Codo Sin-
clair enfrentou dificuldades financeiras, greves, aci-
dentes, uso de materiais inadequados, denúncias de 
corrupção e falhas na avaliação de impacto ambiental 
(Albe; Phillips, 2021; Lozano, 2019). Já o projeto da 
hidrelétrica de Rositas, financiado pela China e avalia-
do em US$ 1 bilhão, pretende gerar 600 MW de ener-
gia, mas enfrenta resistência das comunidades de Santa 
Cruz devido à falta de consulta prévia e aos impactos 
socioambientais, incluindo reassentamentos forçados 
e perda de infraestrutura (Jemio, 2019).

 É importante destacar que, nos últimos anos, 
constatou-se uma redução no financiamento e investi-
mento hidrelétrico chinês na América Latina e no Ca-
ribe, enquanto investimentos em energias eólica e solar 
cresceram, envolvendo tanto empresas estatais quanto 
privadas por meio de aquisições, licitações e forneci-
mento de tecnologias, conforme será aprofundado na 
próxima seção.

• Agropecuária:
 Embora abrigue quase um quinto da popula-
ção mundial, a China possui apenas cerca de 7% das 
terras aráveis globais, mas uma proporção ainda me-
nor é realmente utilizada, devido à contaminação sig-
nificativa das terras e fontes de água, agravada pelo uso 
excessivo de fertilizantes e poluição industrial. Essa 
disparidade entre a capacidade de cultivo e a demanda 
alimentar reforça a visão do governo chinês de que a 
segurança alimentar é crucial para a soberania nacional 
e requer atenção prioritária (Donnellon-May, 2023).

 Sob o mandato presidencial de Xi Jinping, o 
foco na política alimentar tem sido garantir a segu-
rança absoluta em culturas básicas, como o arroz e o 
trigo. [9]  Além de buscar assegurar o incremento da 
produção doméstica por meio da pressão aos gover-
nos locais para aumentar investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento e outras medidas, no âmbito externo 

o governo tem promovido a diversificação e expansão 
das alianças com produtores estratégicos, além de in-
vestir no controle de cadeias produtivas primordiais.

 Por exemplo, as estatais da China estão usando 
sua presença no agronegócio do Brasil para controlar 
as principais cadeias de produção de alimentos, como 
a soja. Um exemplo notável é a COFCO, estatal chi-
nesa que adquiriu o controle da Nidera, grande em-
presa comercial holandesa, e expandiu para os ativos 
agroindustriais do Noble Group (Wegner; Fernandes, 
2023). O maior controle implica o empenho das em-
presas não somente em coordenar os processos e es-
tágios tanto upstream quanto downstream das cadeias de 
valor de determinadas commodities em regiões estratégi-
cas, como também os investimentos em construção de 
infraestrutura logística, transporte e armazenamento 
(Escher; Wilkinson, 2019). 

  Contudo, diversas análises demons-
tram a relação entre o aumento da demanda chinesa 
pela soja e pela carne bovina produzidas na região e 
a expansão do desmatamento. Fearnside e Figueredo 
(2015) apontam que o rápido crescimento das expor-
tações de produtos como soja e carne bovina para o 
país asiático tem consequências para o desmatamento 
na Amazônia. Os investimentos auxiliares em infraes-
trutura de escoamento para essas commodities (mas tam-
bém outros recursos, como minérios) aprofundariam 
ainda mais o problema ambiental.

 Segundo dados levantados pela Plataforma 
CIPÓ, cidades pertencentes à Amazônia Legal brasi-
leira que exportaram produtos para a China tiveram 
aumento na área desmatada entre 2000 e 2020. Em-
bora a maior parte do desmatamento seja associada à 
exportação de madeira, a soja vem na segunda posição 
(CIPÓ, 2021). [10] Por sua vez, um estudo do Radar 
Verde revelou que das 176 plantas frigoríficas na Ama-
zônia, 72 possuem licença para exportar à China e a 
Hong Kong. No entanto, nenhuma das plantas que ex-
portam para a China monitora fornecedores indiretos, 
e apenas vinte monitoram fornecedores diretos. Além 
disso, 25 dessas plantas operam em áreas com risco de 
desmatamento (Borges, 2024).
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 Não obstante, cabe observar que, nos últimos 
anos, a China tem cada vez mais diversificado parcerias 
para além da Pan-Amazônia. O país tem expandido o 
plantio de soja na África por meio de investimentos 
e exportação de tecnologia. Esse engajamento deve-se 
também à maior proximidade geográfica, que facilita o 
escoamento dos grãos. Adicionalmente, pode-se men-
cionar fatores como a mão de obra mais barata e a re-
dução dos custos. África do Sul, Tanzânia e Malaui são 
países que têm intensificado suas exportações de grãos 
para a China (Nyabiage, 2020; Li, 2023; Xinhua, 2024). 

• Petróleo:
 Em 1993, as importações de petróleo pela 
China ultrapassaram as exportações pela primeira vez. 
Desde então, as importações aumentaram drastica-
mente, e o país superou os EUA como o maior im-
portador mundial de petróleo. A segurança energética 
tornou-se uma prioridade na política externa chinesa, 
já que o petróleo é vital para o transporte e altamen-
te vulnerável a turbulências do mercado internacional. 
O crescimento econômico e industrial, junto ao setor 
de serviços, aumentou o consumo de petróleo. Dian-
te disso, o governo tem buscado não só melhorar a 
extração e o refino de petróleo no país, mas também 
diversificar parceiros e rotas de fornecimento no exte-
rior (Klare, 2008; Danrreuther, 2011).

 As rotas de suprimento e a diversificação de 
fornecedores são consideradas fundamentais para a 
segurança energética da China. Esse fator explica por-
que grande parte dos investimentos chineses nas últi-
mas décadas foram direcionados ao setor de petróleo 
e gás. A China investe fortemente em infraestrutura 
de oleodutos e gasodutos em países vizinhos ricos em 
energia, como na Rússia e na Ásia Central, para garan-
tir o fluxo direto de petróleo e gás, evitando rotas marí-
timas vigiadas pelos EUA. Ainda assim, a dependência 
dessas rotas marítimas (especialmente no Estreito de 
Malaca, por onde passa mais de 80% das importações 
de petróleo da China) gera preocupação sobre a vulne-
rabilidade do país em caso de conflito com potências 
externas (Zhang; Mingjia, 2016). Sendo assim, a China 
tem investido em outras regiões, buscando assegurar o 
suprimento contínuo e diversificado do recurso.

 Embora presente em todos os continentes, al-
gumas das regiões mais biodiversas, como a Amazô-
nia, têm porções substanciais de sua área coincidindo 
com recursos petrolíferos. Cerca de 2,8% do petróleo 
convencional está localizado nas florestas tropicais 
do mundo. Quarenta por cento da bacia amazônica 
se sobrepõe a depósitos do combustível (Pellegrini et 
al., 2024). Isto ocorre porque a Pan-Amazônia abriga 
parte das maiores reservas do continente sul-america-
no. Inclusive, seus países atualmente divergem sobre 
a exploração do recurso no bioma da floresta. De um 
lado, países como Brasil e Venezuela têm interesse em 
manter ou ampliar a extração do petróleo. Suriname 
e Guiana são países que descobriram recentemente 
grandes reservas e já demonstraram interesse em ex-
plorar o recurso em seu território. Por outro lado, a 
Colômbia anunciou o fim da concessão de novas licen-
ças para exploração de petróleo, planejando direcionar 
sua economia para a transição energética de baixo car-
bono (Prazeres, 2023).

 Entre 2007 e 2023, a China investiu US$ 21,7 
bilhões no setor de petróleo no Brasil, representando 
30% dos investimentos chineses no país. As estatais Si-
nopec, CNPC e CNOOC entraram no mercado brasi-
leiro por meio de leilões de exploração do Pré-Sal, fora 
da região amazônica. Em 2013, CNPC e CNOOC in-
vestiram US$ 1 bilhão no campo de Libra com a Pe-
trobras. Em 2019, as duas empresas foram as únicas 
estrangeiras a vencer lances no megaleilão do Pré-Sal 
(Cariello, 2023). Foram também destinados emprésti-
mos de bancos públicos chineses ao setor. Notavel-
mente, em 2015, a Petrobras, em crise financeira, fez 
um contrato de leasing de US$ 2 bilhões com o Banco 
Industrial e Comercial da China (ICBC) (Ordoñez, 
2015). Atualmente, o Brasil avalia explorar petróleo no 
litoral da Amazônia, o que pode vir a despertar inves-
timentos chineses também nesta região.

 Entre 2007 e 2016, a China investiu cerca de 
US$ 62,2 bilhões na Venezuela, com US$ 54,5 bilhões 
destinados ao setor de energia. Foi criado o “Fundo de 
Financiamento Conjunto Sino-Venezuelano” em 2008, 
com US$ 6 bilhões, sendo US$ 4 bilhões do Banco de 
Desenvolvimento da China (BDC) e US$ 2 bilhões do 
Fondem venezuelano. A Venezuela adotou acordos 
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de empréstimo por petróleo (“loan-for-oil”) como for-
ma de pagamento (Sun, 2014; Gazeta Oficial da Re-
pública Bolivariana da Venezuela, 2008). Em 2010, o 
país garantiu uma linha de crédito de US$ 10 bilhões e 
RMB$ 70 bilhões com o BDC, e, em troca, a PDVSA 
se comprometeu a fornecer petróleo à CNOOC, com 
o volume variando conforme o preço do petróleo ve-
nezuelano (Gallagher et al., 2013).

 A exploração de petróleo na Amazônia gera 
várias externalidades negativas, como desmatamento 
devido à construção de infraestrutura e contaminação 
da água e do solo causada por vazamentos de petróleo, 
afetando a segurança alimentar. Entre 2000 e 2019, a 
Oxfam relatou 474 derrames de óleo na Amazônia pe-
ruana. Vazamentos de petróleo nos oceanos, devido 
tanto a pequenos quanto grandes acidentes, são um 
dos principais problemas ambientais, como apontado 
por Sousa et al. (2013). 

• Discussão: Desafios e dilemas da presença 
chinesa na Pan-Amazônia

 Diversos autores apontam que a presença chi-
nesa na Pan-Amazônia contribui para a intensificação 
do modelo extrativista, reprimarização da pauta expor-
tadora e aumento do desmatamento. O crescimento 
da economia chinesa, ao elevar os preços de commodi-
ties, intensificaria o extrativismo, modelo centrado na 
extração de recursos naturais. Autores como Gudynas 
(2011), Svampa (2013) e Katz (2012) afirmam que 
quanto mais estímulos ao setor extrativista, maior é a 
expansão de suas fronteiras e a dependência dos Esta-
dos em relação a esse modelo.

 Lander (2014) destaca que a dependência do 
extrativismo promove o rentismo devido à especula-
ção de preços de bens agrícolas e minerais, gerando 
impactos sociais e institucionais. À medida que a eco-
nomia se apoia nesse modelo, o Estado intensifica essa 
dependência. Segundo Lander, o extrativismo não só 
produz commodities, mas também molda sujeitos, rela-
ções sociais e agentes, perpetuando um padrão de so-
ciedade colonial caracterizado por patriarcado, explo-

ração e financeirização.

 De acordo com Svampa (2013), o “Consen-
so das Commodities” das primeiras décadas do século 
XXI, com o aumento das exportações primárias, acen-
tuou a primarização das economias na região. Esse 
modelo tem dificuldades em gerar empregos e estimu-
lar o mercado interno, já que o setor extrativista exi-
ge menos mão de obra e qualificação, resultando em 
desemprego e atividades informais (Gudynas, 2011; 
Acosta, 2012). Mesmo com a crescente demanda por 
minerais essenciais na transição para uma economia 
de baixo carbono, no chamado “Consenso da Des-
carbonização” em voga, não se eliminam os impactos 
negativos do extrativismo, pois apenas se reestrutura 
o modelo ao se dar mais ênfase ao “colonialismo ener-
gético” (Bringel; Svampa, 2023).

 A maior parte dos estudos destaca os impac-
tos socioambientais negativos resultantes da presença 
chinesa no setor extrativista e na exploração de commo-
dities na Pan-Amazônia. Contudo, há espaço para me-
lhorar a qualidade dessas relações, especialmente no 
que se refere aos impactos ambientais na região. Me-
didas como o aumento da transparência nas atividades 
empresariais, a implementação de legislação socioam-
biental e salvaguardas, bem como a cooperação no 
monitoramento ambiental, podem contribuir para mi-
tigar esses efeitos. Um exemplo concreto desse avan-
ço é a chegada, em maio de 2024, do primeiro navio 
com soja brasileira livre de desmatamento ao porto de 
Tianjin, fruto de uma encomenda firmada pela maior 
comerciante chinesa de alimentos, COFCO, e pela gi-
gante chinesa de laticínios, Inner Mongolia Mengniu 
Dairy Group, durante a 6ª Exposição Internacional de 
Importação da China (CIIE), realizada em 2023, em 
Xangai (Xinhua, 2024).

 A seguir, verificam-se as potencialidades e 
complementaridades entre a China e os países que in-
tegram a região pan-amazônica sob o prisma da des-
carbonização e da transição energética. 
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Perspectivas de Cooperação nas Indústrias 
Verdes e em Energias Renováveis 

 A combinação entre a ênfase recente do mo-
delo de desenvolvimento chinês nas indústrias de 
baixo carbono e o posicionamento mais assertivo no 
controle de cadeias globais das energias renováveis ge-
rou a expectativa de que, possivelmente, os projetos 
chineses no exterior, principalmente nas economias 
em desenvolvimento, se tornariam mais “verdes” (Ca-
bré; Gallagher; Li, 2018). Até o momento, porém, a 
atuação de bancos e empresas chinesas no exterior foi 
predominantemente voltada aos setores de energias 
fósseis e outros altamente poluentes. 

 Dois fatores costumam elevar o otimismo de 
dias melhores em relação à possível maior participa-
ção das empresas e instituições financeiras da China 
em projetos de baixo impacto ambiental e voltados à 
transição energética de baixo carbono, como energias 
renováveis e veículos elétricos. 

 Em primeiro lugar, a posição conquistada pela 
China por meio de seus bancos e empresas como um 
dos maiores patrocinadores globais do desenvolvimen-
to no Sul Global. Por meio de seus bancos de políticas, 
como o China Development Bank (CDB) e o China 
Export-Import Bank, e instituições como o Banco 
Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB), a 
China se tornou líder em financiamento para o desen-
volvimento, superando os EUA e o Banco Mundial. 
Segundo o Geospatial Global Chinese Development 
Finance Dataset (Versão 3.0) da AidData, foram regis-
trados 9.405 projetos em 148 países de baixa e média 
renda, apoiados por mais de US$ 830 bilhões em subsí-
dios e empréstimos chineses, incluindo infraestrutura, 
como estradas, ferrovias, usinas de energia e edifícios. 

 Em segundo lugar, a nova orientação da polí-
tica econômica internacional da China, vinculada a sua 
agenda de desenvolvimento doméstica, tem se posi-
cionado na busca pela liderança de indústrias centrais 
da transição de baixo carbono. A China pretende lide-
rar a transição energética global, tornando-se o maior 
investidor em energia renovável, ainda que mantendo 

seus investimentos em combustíveis fósseis, como o 
carvão, e também em energia nuclear. Em 2022, a Chi-
na investiu US$ 546 bilhões em energia solar, eólica, 
veículos elétricos e baterias — quase quatro vezes o 
investimento dos EUA, de US$ 141 bilhões. A China 
também dominou a manufatura de baixo carbono, res-
pondendo por mais de 90% dos US$ 79 bilhões inves-
tidos nesse setor (Schonhardt, 2023).

 Apesar da atuação das empresas e capitais chi-
neses em setores fósseis ainda ser majoritária, confor-
me levantamentos realizados por instituições como o 
GDPC e o CGIT, quando observada a distribuição 
geográfica desses fluxos, observa-se o predomínio re-
lativo (em termos de volume de fluxo financeiro) do 
direcionamento de projetos de energias renováveis à 
América Latina. A região recebe aproximadamente 
40% dos investimentos chineses destinados à geração 
de energia hidrelétrica, além de concentrar 33% e 30% 
da capacidade instalada em unidades eólicas e solares, 
respectivamente (CGPD, 2023).

 Na Pan-Amazônia, conforme demonstrado 
anteriormente na Tabela 2, estatais chinesas como a 
China Three Gorges e a State Grid, ao visualizarem 
o potencial hídrico da região, direcionaram volumes 
expressivos de investimentos em energia hidrelétrica, 
considerando tanto a geração quanto a transmissão e 
a distribuição. Esses montantes investidos em energia 
hidrelétrica correspondem a uma parcela significativa 
dos investimentos chineses em geração de energia de 
baixo carbono na região. 

 Além disso, nos últimos anos, é possível cons-
tatar a elevação da quantidade de projetos de energia 
solar, eólica e de veículos elétricos nesses países, ainda 
que o Brasil seja claramente o destino prioritário des-
ses empreendimentos. Em 2016, a State Power Invest-
ment Corporation (SPIC) expandiu suas operações na 
América Latina ao adquirir ativos da Pacific Hydro no 
Brasil e Chile. A empresa consolidou sua presença no 
Brasil ao adquirir a UHE de São Simão e dois parques 
eólicos, Millennium e Vale dos Ventos, com uma capa-
cidade total de 58,2 MW (SPIC, 2021).
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 Em 2019, a estatal chinesa China General 
Nuclear Power (CGN), tradicionalmente focada em 
energia nuclear, adquiriu o portfólio eólico da Atlantic 
Energias Renováveis, da gestora britânica Actis. Com 
essa aquisição, a CGN assumiu a propriedade de vários 
parques eólicos no Brasil, incluindo o Parque Eólico 
Lagoa do Barro (195 MW), no Piauí, o Complexo Mor-
rinhos (180 MW), na Bahia, o Parque Eólico Renascen-
ça V (30 MW), no Rio Grande do Norte, e o Complexo 
Santa Vitória do Palmar (207 MW), no Rio Grande do 
Sul. No mesmo ano a CGN também adquiriu ativos 
da Enel Green Power, totalizando 540 MW, incluin-
do os parques solares de Nova Olinda (292 MW), no 
Piauí, Lapa (158 MW) e o parque eólico Cristalândia 
(90 MW), na Bahia (Enel Green Power, 2019). 

 Finalmente, a Xinjiang Goldwind, uma das 
maiores provedoras de energia eólica e fabricantes de 
turbinas e componentes da indústria, iniciou suas ope-
rações na região com a construção do parque eólico 
Villonaco, no Equador, em 2013, e desde então expan-
diu sua atuação para Argentina, Brasil, Chile e Uruguai 
(Gubinelli, 2020). 

 Se ampliada esta tendência, a cooperação entre 
a China e os países da Pan-Amazônia tem potencial para 
promover o desenvolvimento sustentável e a transição 
energética. Entretanto, mais do que compensar suas 
emissões domésticas de GEE ao fomentar projetos de 
baixo carbono em outros países, a China, líder em tec-
nologias verdes, como energias renováveis, veículos elé-
tricos e armazenamento, poderia exportar sua expertise 
em manufaturas para a região, ajudando a população 
local a reduzir sua dependência econômica do extra-
tivismo. A China é a maior produtora e consumidora 
de painéis solares e turbinas eólicas, além de liderar a 
capacidade de energia hidrelétrica, graças a políticas de 
incentivo e financiamento. A Pan-Amazônia, com seus 
vastos recursos naturais, como rios e terras com alta 
incidência solar, pode se tornar um polo global de pro-
dução de tecnologias de energias limpas, contribuindo 
para a segurança energética, a mitigação das mudanças 
climáticas e o desenvolvimento compartilhado.

 A China oferece grandes potenciais para coo-
peração no desenvolvimento sustentável com a Pan-
-Amazônia, no entanto, é essencial que os governos 
nacionais e subnacionais negociem seus interesses de 
maneira clara e estratégica. Aproveitar os montantes 
de investimento e financiamento chineses, assim como 
sua expertise no setor, requer um entendimento pro-
fundo das necessidades e oportunidades da região. 
Ademais, é fundamental considerar os interesses di-
versos e, muitas vezes, contraditórios entre diferentes 
grupos sociais e países envolvidos, o que demanda um 
esforço coordenado entre os países amazônicos para 
garantir uma gestão integrada e sustentável.

Conclusão

 O processo de internacionalização das empre-
sas e dos bancos chineses, evidenciado ao longo das 
últimas décadas, desencadeou repercussões econômi-
cas e políticas em diversas localidades do mundo, inclu-
sive na Pan-Amazônia. Os conglomerados chineses de 
energia, metalurgia e agronegócio têm investido global-
mente não só para assegurar o acesso a alimentos e ma-
térias-primas, mas também para fortalecer suas marcas 
e tecnologias em busca de destaque internacional.

 Os dados coletados neste artigo acerca da atu-
ação de empresas e bancos chineses na Pan-Amazônia 
revelam que suas operações concentram-se predomi-
nantemente na aquisição de alimentos e commodities não 
processadas, além de investimentos substanciais em 
setores como mineração, exploração de petróleo e pro-
jetos de aproveitamento do potencial hídrico da região. 
Tal padrão reflete a crescente demanda da China por 
segurança alimentar e energética, além da internaciona-
lização de suas empresas em segmentos estratégicos.

 Entretanto, essa crescente inserção tem desper-
tado ceticismo e críticas por parte de pesquisadores e da 
sociedade civil no que toca os benefícios gerados para 
a maioria das sociedades receptoras de recursos, sobre-
tudo em virtude dos impactos ambientais adversos que 
tais atividades têm gerado sobre as comunidades locais 
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(indígenas, ribeirinhas e quilombolas), a biodiversida-
de e o bioma pan-amazônico em geral. A degradação 
ambiental resultante da exploração de recursos naturais 
suscita preocupações sobre a sustentabilidade dessas 
interações e sobre as consequências para a conservação 
da Amazônia e a garantia dos direitos dos diferentes 
povos que ali vivem.

 Todavia, deve-se observar que há significativo 
potencial para aprimorar as relações sino-pan-amazôni-
cas. Por um lado, torna-se imperativo que os governos 
locais consolidem legislações de proteção ambiental, 
garantindo sua implementação e monitoramento efi-
cazes. Ademais, em parceria com instituições chinesas, 
é essencial promover maior transparência e assegurar 
a adesão a padrões corporativos e regulatórios de res-
ponsabilização ambiental e social dos empreendimen-
tos. Por outro lado, é possível buscar o aprofundamen-
to da cooperação com a China no desenvolvimento de 
energias renováveis e em outras indústrias verdes, apro-
veitando o vasto potencial em recursos renováveis da 
região, a crescente demanda por energia sustentável da 
própria região e a expertise chinesa nesses segmentos.

 Sugere-se, como agendas de pesquisas futu-
ras, a reflexão sobre as oportunidades e desafios no 
aprofundamento da cooperação técnica entre a Chi-
na e a Pan-Amazônia no desenvolvimento de energias 
renováveis e outras indústrias verdes, aproveitando 
os recursos renováveis da região e a expertise chine-
sa, mas observando o impacto socioeconômico dos 
investimentos chineses, sobretudo no que se refere 
à extração dos minerais estratégicos para a transição 
energética. Adicionalmente, recomenda-se o aprofun-
damento da compreensão sobre as possibilidades dos 
países amazônicos na implementação de legislações de 
proteção ambiental, incluindo o papel das políticas pú-
blicas e da sociedade civil na fiscalização.
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Notas

[1] Apesar da notável limitação da base de dados ao con-
siderar apenas investimentos cujo aporte é superior a USD 100 
milhões, o portfólio de projetos apresentados ainda possibilita 
visualizar uma estimativa das tendências dos fluxos chineses ao 
longo das décadas, especialmente ao levar-se em conta a escassez 
de bases sistematizando essas estatísticas.

[2] Em resposta ao aumento das tarifas dos EUA sobre as 
importações chinesas, a China impôs uma tarifa de 25% sobre a 
soja e outros produtos agrícolas dos EUA, fazendo com que as 
exportações dos EUA para a China caíssem significativamente. 
As exportações de soja dos EUA caíram de 31 para 4 milhões de 
toneladas, enquanto o Brasil interveio, aumentando suas expor-
tações de soja para a China de 54 para 68 milhões de toneladas, 
tornando a China o destino de 68% das exportações de soja do 
Brasil.

[3] Acordo entre empresas signatárias que proíbe a compra 
e financiamento de soja produzida em áreas desmatadas na Ama-
zônia após 22 de julho de 2008.

[4] A Noruega é o maior patrocinador do Fundo Amazônia 
até o momento, tendo direcionado USD 1,3 bilhão desde 2008. 
Em 2023, o país anunciou mais USD 50 milhões em investimento 
(Fundo Amazônia, 2024; Silva, 2023). Na segunda posição consta 
a Alemanha com a destinação de 90 milhões de euros.

[5] As atividades da USAID na América Latina foram alvo 
de controvérsias em inúmeras ocasiões devido a indícios de es-
pionagem e interferência nos assuntos internos dos países. A 
agência foi, por exemplo, expulsa da Bolívia pelo ex-presidente 
Evo Morales que a acusou de “conspirar” contra seu governo 
e atentar contra a segurança e a soberania do estado boliviano 
(Karg, 2013).

[6] O IED greenfield chinês em componentes eletrônicos, 
energia renovável, fabricação automotiva e produtos químicos 
também atingiu um recorde, totalizando US$ 78,3 bilhões, refle-
tindo a estratégia da China de alavancar recursos naturais e tecno-
logias de transição energética (fDi Markets, 2024).

[7] O Chile foi responsável por cerca de 30% das impor-
tações de minério de cobre pela China em 2022, o que, somado 
aos 20% fornecidos pelo Peru, corresponde à metade do abaste-
cimento externo do país.

[8] Buscando sustentar seu domínio no processamento de 
lítio e alcançar suas metas climáticas, o governo chinês visa esti-
mular o setor por meio de políticas fiscais e tributárias. Segundo 
um Relatório da Casa Branca de 2021, o governo chinês investiu 
US$ 100 bilhões em subsídios, descontos e isenções fiscais para 
empresas de produtos de lítio e seus consumidores chineses entre 
2009 e 2019, antecipando-se ao aumento da demanda global pelo 
metal (Wald, 2024).

[9] O termo “segurança alimentar” é traduzido literalmente 
como segurança de grãos em chinês (Liáng shí ān quán), o que 
está relacionado à centralidade histórica atribuída à suficiência de 
cereais na agenda nacional de segurança alimentar na China, tal 
como na maioria dos outros países asiáticos (Ghose, 2014).

[10] O problema, aliás, ultrapassa o bioma amazônico. Em 
2020, foram plantados 22,3 mil hectares de soja em áreas de Mata 
Atlântica desmatadas entre 2015 e 2019 — uma área maior que 
Recife, capital de Pernambuco. Desse total, 46% foram expor-
tados para a China, 44% para o mercado brasileiro e 3% para a 
União Europeia (Climainfo, 2023).
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